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DECISÕES DO PREFEITO
PROCESSO Nº 2505-07 Vol V e VI

INTERESSADA: SEMUSA
ASSUNTO: Contratação de Empresa especializada em limpeza,
higienização, desinfecção e conservação do Hospital Municipal.

Ref.: Prorrogação de prazo

AUTORIZO,  a prorrogação de prazo do Contrato nº 034/PGM/
2007, celebrado entre o Município e a empresa Planacon
Industria Comércio Serviços e Limpeza Ltda – Me,  por
mais 03 (três) meses, contados à partir do vencimento do
contrato.

ADOTO  como fundamento o Parecer nº 216/PGM/SEMUSA/
2010, da Procuradoria-Geral do Município.

À Procuradoria-Geral do Município para confecção do Termo
Aditivo.

Ji-Paraná, 15 de Setembro de 2010.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

PROCESSO Nº 04088/2009
INTERESSADO: SEMOSP
ASSUNTO: Contratação de empresa para prestação de serviço de
Controle Tecnológico

À PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO
Dr. Armando Reigota Ferreira Filho

Senhor Procurador-Geral,

Defiro os pedidos de readequação dos serviços descritos no
Projeto básico e Memorial Descritivo de fls. 03/07, pelos
serviços, quantitativos e valores descritos nas planilhas de fls.
361/362.

Em razão do pagamento efetivado em 09 de julho de 2010, no
valor de R$ 16.366,73, referente a primeira medição dos serviços,
resta nos autos o saldo de R$ 62.632,55 (sessenta e dois mil,
seiscentos e trinta e dois reais e cinqüenta e cinco centavos),
conforme extrato de fls. 357.

À PGM, para lavratura do competente Termo.

Ji-Paraná, 15 de Setembro de 2010.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

DECRETO N.15054/GAB/PMJP/2010

Dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Suplementar no
corrente Exercício Financeiro.

JOSÉ DE ABREU BIANCO , Prefeito do Município de Ji-
Paraná, no uso da atribuição que lhe confere o art. 39, inciso IV,
da Lei Orgânica Municipal, e

Considerando as disposições da Lei Municipal n. 1974, de 24 de
Dezembro de 2009, e dos artigos 42 e 43 da Lei Federal n. 4.320,
de 17 de março de 1964,

D E C R E T A:

Art. 1º.  Fica aberto no corrente exercício financeiro Crédito

DECRETO

Adicional Suplementar no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais),
para reforço das dotações vigentes:

LOCAL: 20 FUNDO DE PREVIDÊN-
CIA SOCIAL - FPS

20 01 01 Serviços Adminis-
trativa - FPS

Ficha: 717 09.122.2017.2088.2088 Programa
Previdência do Servidor Municipal 3.000,00

4.4.90.52.00  Equipamentos e
Material Permanente

Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo 1º, serão
utilizados recursos provenientes da anulação em igual valor das
dotações vigentes:

LOCAL: 20 FUNDO DE PREVIDÊN-
CIA SOCIAL - FPS

20 01 01 Serviços
Administrativa - FPS

Ficha: 716 09.122.2017.2088.2088 Programa
Previdência do Servidor Municipal -3.000,00

3.3.90.39.00 Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio Urupá, aos 15 dias do mês de setembro de 2010.

JOSÉ DE ABREU BIANCO
Prefeito Municipal

ATOS CONCESSORES
ATO CONCESSOR DE REVISÃO DE PENSÃO

PORTARIA  n° 097/2010

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO , Diretor-
Presidente do Fundo de Previdência Social-FPS, do Município de
Ji-Paraná, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais,
tendo em vista o que consta do Processo n° 01655/08, e de
conformidade com o disposto no artigo 40, § 8° da EC n° 41/03,
c/c com o art. 15, da Lei Federal n° 10.887, de 18-06-2004 e,
com o art. 57, da Lei Municipal Previdenciária, 1403, de 20/07/
2005, REVISA A PENSÃO TEMPORÁRIA  concedida a
LARISSA SANTOS MENEZES, filha menor e dependente do ex-
servidor JOÃO MENEZES FREIRE , cadastro n° 10.150,
inativado pela Portaria n° 003/2008, PARA DECLARAR  o
reajustamento de 7,72%, conforme Portaria Interministerial
MPS/MF n° 333, de29/06/10, publicada no D.O.U., de 30/06/10,
que dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo RGPS, para
preservar-lhe, em caráter permanente o valor real, na mesma data
em que se der o reajuste dos benefícios do RGPS, de acordo com a
variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor –
INPC, sendo o fator de reajuste do benefício concedido de acordo
com a respectiva data de início do benefício, constituindo-se o
valor total da pensão revisado integralmente, em R$ 2.908,20
(dois mil novecentos e oito reais e vinte centavos), ou seja,
salário base de R$ 958,41 (novecentos e cinquenta e oito reais e
vinte centavos), Lei Municipal nº. 1646/07, mais R$ 151,06
(cento e cinquenta e um reais e seis centavos), de Enquadramento
de Tempo de Serviço, Lei Municipal nº. 1249/03 e, mais R$
1798,73 (mil setecentos e noventa e oito reais e setenta e três
centavos) Lei Municipal nº. 941/99, de produtividade/média, a
partir de 01 de janeiro de 2010, a ser custeada pelo Fundo de
Previdência Social – FPS.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ji-Paraná, RO, 13 de setembro de 2010.

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO
Diretor-Presidente do F.P.S.

Decreto n° 12813/GAB/PMJP/09

ATO CONCESSOR DE REVISÃO DE PENSÃO

PORTARIA  n° 0100/2010

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO , Diretor-
Presidente do Fundo de Previdência Social- FPS, do Município de
Ji-Paraná, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais,
tendo em vista o que consta do Processo n° 6.301/08, e de
conformidade com o disposto no artigo 40, § 8° da EC n° 41/03,
c/c com o art. 15, da Lei Federal n° 10.887, de 18-06-2004 e,
com o art. 57, da Lei Municipal Previdenciária, 1403, de 20/07/
2005, REVISA A PENSÃO de NELY RODRIGUES BASILIO,

cônjuge, de ODAIR BASÍLIO , cadastro n° 10.261, inativado
pela Portaria n° 037/2008 e, de TÁSSILA CRISTINA
RODRIGUES BASÍLIO, sua filha menor, PARA DECLARAR  o
reajustamento de 7,72% conforme Portaria Interministerial MPS/
MF n° 333, de 29/06/10, publicada no D.O.U.  de 30/06/10, que
dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo INSS, para
preservar, em caráter permanente o valor real, na mesma data em
que se der o reajuste dos benefícios do RGPS, de acordo com a
variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor –
INPC, sendo o fator de reajuste do benefício concedido de acordo
com a respectiva data de início do benefício, constituindo-se o
valor total da pensão revisado integralmente, em R$ 648,50
(seiscentos e quarenta e oito reais e cinquenta centavos), ou seja,
salário base de, R$ 560,20 (quinhentos e sessenta reais e vinte
centavos) da Lei Municipal nº. 1646/07, mais R$88,30 (oitenta e
oito reais e trinta centavos) de Enquadramento de Tempo de
Serviço, Lei Municipal nº. 1249/03, a ser rateado entre as partes,
devendo cada uma das beneficiárias receber a quantia de R$
324,24 (trezentos e vinte e quatro reais e vinte e quatro  centa-
vos), a partir de 01 de janeiro de 2010, sendo custeada pelo
Fundo de Previdência Social – FPS.
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ji-Paraná, RO, 13 de setembro de 2010.

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO
Diretor-Presidente do F.P.S.

Decreto n° 12813/GAB/PMJP/09

ATO CONCESSOR DE REVISÃO DE PENSÃO

PORTARIA  n° 093/2010

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO , Diretor-
Presidente do Fundo de Previdência Social-FPS, do Município de
Ji-Paraná, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais,
tendo em vista o que consta do Processo n° 04181/08, e de
conformidade com o disposto no artigo 40, § 8° da EC n° 41/03,
c/c com o art 15, da Lei Federal n° 10.887, de 18-06-2004 e, com
o art. 57, da Lei Municipal Previdenciária, 1403, de 20/07/2005,
REVISA A PENSÃO concedida a ANA DELMA  DOS SANTOS
PRACHEDES, cônjuge de JOSÉ PRACHEDES FILHO,
cadastro n° 1871, inativado pela Portaria n° 034-2008, PARA
DECLARAR  o reajustamento de 7,72%,conforme Portaria
Interministerial MPS/MF n° 333, de 29/06/10, publicada no
D.O.U., de 30/06/10, que dispõe sobre o reajuste dos benefícios
pagos pelo INSS, para preservar-lhe, em caráter permanente o
valor real, na mesma data em que se der o reajuste dos benefícios
do RGPS, de acordo com a variação integral do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor – INPC, sendo o fator de reajuste do
benefício concedido de acordo com a respectiva data de início do
benefício, constituindo-se o valor total da pensão revisado
integralmente, em R$ 792,28 (setecentos e noventa e dois reais
e vinte e oito centavos), ou seja, salário base de R$ 563,06,
(quinhentos e sessenta e três reais e seis centavos), Lei Municipal
nº. 1.646/07, mais R$ 229,22 (duzentos e vinte e nove reais e
vinte e dois centavos), de Enquadramento de Tempo de Serviço,
Lei Municipal nº. 1.249/03, a partir de 01 de janeiro de 2010, a
ser custeada pelo Fundo de Previdência Social – FPS.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ji-Paraná, RO, 13 de setembro de 2010.

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO
Diretor-Presidente do F.P.S.

Decreto n° 12813/GAB/PMJP/09

ATO CONCESSOR DE REVISÃO DE PENSÃO

PORTARIA  n° 099/2010

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO , Diretor-
Presidente do Fundo de Previdência Social-F.P.S, do Município de
Ji-Paraná, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais,
tendo em vista o que consta do Processo n° 8.451/07, e de
conformidade com o disposto no artigo 40, § 8° da EC n° 41/03,
c/c com o art. 15, da Lei Federal n° 10.887, de 18-06-2004 e,
com o art. 57, da Lei Municipal Previdenciária, 1403, de 20/07/
2005, REVISA A PENSÃO de MARINHO CAMILO DE
FREITAS, cônjuge de ANA RITA CARDOSO DA SILVA ,
cadastro n° 2.408, inativada pela Portaria n° 009/2007, PARA
DECLARAR  o reajustamento de 7,72% conforme Portaria
Interministerial MPS/MF n° 333, de 29/06/10, publicada no
D.O.U., de 30/06/10, que dispõe sobre o reajuste dos benefícios
pagos pelo INSS, para lhe preservar, em caráter permanente o
valor real, na mesma data em que se der o reajuste dos benefícios
do RGPS, de acordo com a variação integral do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor – INPC, sendo o fator de reajuste do
benefício concedido de acordo com a respectiva data de início do
benefício, constituindo-se o valor da pensão revisado integral-
mente, em R$ 518,55 (quinhentos e dezoito reais e cinquenta e
cinco centavos), a partir de 01 de janeiro de 2010,  a ser
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2010, a ser custeada pelo Fundo de Previdência Social – FPS.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ji-Paraná, RO, 13 de setembro de 2010.

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO
Diretor-Presidente do F.P.S.

Decreto n° 12813/GAB/PMJP/09

ATO CONCESSOR DE REVISÃO DE PENSÃO

PORTARIA  n° 098/2010

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO , Diretor-
Presidente do Fundo de Previdência Social-FPS, do Município de
Ji-Paraná, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais,
tendo em vista o que consta do Processo n° 1- 9589/09, e de
conformidade com o disposto no artigo 40, § 8° da EC n° 41/03,
c/c com o art. 15, da Lei Federal n° 10.887, de 18-06-2004 e,
com o art. 57, da Lei Municipal Previdenciária, 1403, de 20/07/
2005, REVISA A PENSÃO concedida a LUANA  ULIANA,
através da Portaria n° 060/2009, companheira do ex-servidor
GEREMIAS SIL VA MONTAVANELE, cadastro n° 10.798,
inativado pela Portaria n° 36//2008, PARA DECLARAR  o
reajustamento de 5,51%,conforme Portaria Interministerial MPS/
MF n° 333, de 29/06/10, publicada no D.O.U., de 30/06/10, que
dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo RGPS, para
preservar-lhe, em caráter permanente o valor real, na mesma data
em que se der o reajuste dos benefícios do RGPS, de acordo com a
variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor –
INPC, sendo o fator de reajuste do benefício concedido de acordo
com a respectiva data de início do benefício, constituindo-se o
valor total da parte que lhe cabe da  pensão revisada, em R$
321,76 (trezentos e vinte e um reais e setenta e seis  centavos) a
contar de 01 de janeiro de 2010, sendo custeada pelo Fundo de
Previdência Social – FPS.
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ji-Paraná, RO, 13 de setembro de 2010.

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO
Diretor-Presidente do F.P.S.

Decreto n° 12813/GAB/PMJP/09

ATO CONCESSOR DE REVISÃO DE PROVENTOS

PORTARIA  n° 088/2010

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO , Diretor-
Presidente do Fundo de Previdência Social – F.P.S., do Município
de Ji-Paraná, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta do Processo n° 14.655/06 e,
de conformidade com o disposto no artigo 57, Parágrafo único, da
Lei Municipal Previdenciária n° 1403, de 20/07/2005, REVISA
OS PROVENTOS INTEGRAIS, de MARIA MIRANDA PIRES ,
cadastro n° 2.283, inativada pela Portaria n° 004/2007, PARA
DECLARAR , o reajustamento de 7,72%, conforme Portaria
Interministerial MPS/MF n° 333, de 29/06/2010, publicada no
D.O.U. de 30/06/2010, que dispõe sobre o reajuste dos benefícios
pagos pelo INSS, que lhe preserva, em caráter permanente o valor
real, na mesma data em que se der o reajuste dos benefícios do
RGPS, de acordo com a variação integral do Índice Nacional de
Preços ao Consumidor – INPC, sendo o fator de reajuste do
benefício concedido de acordo com a respectiva data de início do
benefício,  constituindo-se o valor dos proventos integrais
revisados, em R$ 520,83 (quinhentos  e vinte reais e oitenta e
três centavos) a contar de 01 de janeiro de 2010, a ser custeada
pelo Fundo de Previdência Social – FPS.
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ji-Paraná, RO, 13 de setembro de 2010.

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO
Diretor-Presidente do F.P.S.

Decreto n° 12813/GAB/PMJP/09

pelo Fundo de Previdência Social – FPS.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ji-Paraná, RO, 13 de setembro de 2010.

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO
Diretor-Presidente do F.P.S.

Decreto n° 12813/GAB/PMJP/09

ATO CONCESSOR DE REVISÃO DE PROVENTOS

PORTARIA  n° 089/2010

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO , Diretor-
Presidente do Fundo de Previdência Social – F.P.S., do Município
de Ji-Paraná, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta do Processo n° 9.409/06 e, de
conformidade com o disposto no artigo 57, Parágrafo único, da
Lei Municipal Previdenciária n° 1.403, de 20/07/2005, REVISA
OS PROVENTOS INTEGRAIS, de SEBASTIÃO JOSÉ
PEDRA, cadastro n° 1.086, inativado pela Portaria n° 017/2007,
PARA DECLARAR , o reajustamento de 7,72%, conforme
Portaria Interministerial MPS/MF n° 333, de 26/06/2010,
publicada no D.O.U. de 30/06/2010, que dispõe sobre o reajuste
dos benefícios pagos pelo INSS, que lhe preserva, em caráter
permanente o valor real, na mesma data em que se der o reajuste
dos benefícios do RGPS, de acordo com a variação integral do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, sendo o fator
de reajuste do benefício concedido de acordo com a respectiva
data de início do benefício, constituindo-se o valor dos proventos
integrais revisados, em R$ 555,17 (quinhentos e cinquenta e
cinco reais e dezessete  centavos) a partir de 01 de janeiro de
2010, a ser custeada pelo Fundo de Previdência Social – FPS.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ji-Paraná, RO, 13 de setembro de 2010.

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO
Diretor-Presidente do F.P.S.

Decreto n° 12813/GAB/PMJP/09

ATO CONCESSOR DE REVISÃO DE PENSÃO

PORTARIA  n° 0101/2010

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO , Diretor-
Presidente do Fundo de Previdência Social-FPS, do Município de
Ji-Paraná, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais,
tendo em vista o que consta do Processo n° 7403/08, e de
conformidade com o disposto no artigo 40, § 8° da EC n° 41/03,
c/c com o art. 15, da Lei Federal n° 10.887, de 18-06-2004 e,
com o art. 57, da Lei Municipal Previdenciária, 1403, de 20/07/
2005, REVISA A PENSÃO TEMPORÁRIA  concedida a RAFAEL
SANTOS MONTAVANELE, filho menor e dependente de
GEREMIAS SIL VA MONTAVANELE , cadastro n° 10.798,
inativado pela Portaria n° 036/2008, PARA DECLARAR  o
reajustamento de 7,72%, conforme Portaria Interministerial
MPS/MF n° 333, de 29/06/10, publicada no D.O.U., de 30/06/10,
que dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo INSS, para
preservar-lhe, em caráter permanente o valor real, na mesma data
em que se der o reajuste dos benefícios do RGPS, de acordo com a
variação integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor –
INPC, sendo o fator de reajuste do benefício concedido de acordo
com a respectiva data de início do benefício, constituindo-se o
valor total da pensão revisado integralmente, em R$ 656,62
(seiscentos e cinquenta e seis reais e trinta e cinco centavos),ou
seja, salário base de R$ 595,59 (quinhentos e noventa e cinco
reais e cinquenta e nove centavos), Lei Municipal nº 1765/08,
mais R$ 61,03 (sessenta e um reais e três  centavos) de
enquadramento de tempo de serviço, Lei Municipal nº1249/03,
que será dividido entre a companheira do ex-servidor e o filho
dependente, que receberá o valor de R$ 328,31 (trezentos e vinte
e oito reais e trinta e um centavos), a partir de 01 de janeiro de

custeada pelo Fundo de Previdência Social – FPS.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ji-Paraná, RO, 13 de setembro de 2010.

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO
Diretor-Presidente do F.P.S.

Decreto n° 12813/GAB/PMJP/09

ATO CONCESSOR DE REVISÃO DE PROVENTOS

PORTARIA  n° 087/2010

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO , Diretor-
Presidente do Fundo de Previdência Social – F.P.S., do Município
de Ji-Paraná, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta do Processo n° 8812/06 e, de
conformidade com o disposto no artigo 57, Parágrafo único, da
Lei Municipal Previdenciária n° 1403, de 20/07/2005, REVISA
OS PROVENTOS INTEGRAIS, de EDMUNDO MARIANO DE
SA, cadastro n° 10.807, inativado pela Portaria n° 015/2007,
PARA DECLARAR , o reajustamento de 7,72%, conforme
Portaria Interministerial MPS/MF n° 333, de 29/06/2010,
publicada no D.O.U. de 30/06/2010, que dispõe sobre o reajuste
dos benefícios pagos pelo INSS, que lhe preserva, em caráter
permanente o valor real, na mesma data em que se der o reajuste
dos benefícios do RGPS, de acordo com a variação integral do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, sendo o fator
de reajuste do benefício concedido de acordo com a respectiva
data de início do benefício, constituindo-se o valor dos proventos
integrais revisados, em R$ 1.236,63 (mil duzentos e trinta e seis
reais e sessenta e três centavos) a contar de 01 de janeiro de
2010, a ser custeada pelo Fundo de Previdência Social – FPS.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ji-Paraná, RO, 13 de setembro de 2010.

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO
Diretor-Presidente do F.P.S.

Decreto n° 12813/GAB/PMJP/09

ATO CONCESSOR DE REVISÃO DE PENSÃO

PORTARIA  n° 094/2010

AGOSTINHO CASTELLO BRANCO FILHO , Diretor-
Presidente do Fundo de Previdência Social-FPS, do Município de
Ji-Paraná, Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais,
tendo em vista o que consta do Processo n° 1-6778/2009, e de
conformidade com o disposto no artigo 40, § 8° da EC n° 41/03,
c/c com o art. 15, da Lei Federal n° 10.887, de 18-06-2004 e,
com o art. 57, da Lei Municipal Previdenciária, 1403, de 20/07/
2005, REVISA A PENSÃO PERMANENTE concedida a cônjuge
ANDRÉIA DOS SANTOS BISPO NEVES SOARES e, as
PENSÕES TEMPORÁRIAS aos filhos menores JOSECLÉIA
BISPO NEVES SOARES, JONATA BISPO NEVES SOARES
e, JOSIELLE BISPO NEVES SOARES, através da Portaria n°
055-2009, dependentes do ex- servidor  JORGE NEVES
SOARES cadastro nº. 11.647, PARA DECLARAR  o reajusta-
mento de 6,58%,conforme Portaria Interministerial MPS/MF n°
333, de 26/06/10, publicada no D.O.U., de 30/06/10, que dispõe
sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo RGPS, para preservar-
lhe, em caráter permanente o valor real, na mesma data em que se
der o reajuste dos benefícios do RGPS, de acordo com a variação
integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC,
sendo o fator de reajuste do benefício concedido de acordo com a
respectiva data de início do benefício, constituindo-se o valor
total da pensão revisado integralmente, em R$ 536,28 (quinhen-
tos e vinte e seis reais e vinte e oito centavos), que será rateada
entre as partes, devendo cada um dos dependentes, receber a
quantia de R$ 134,07 (cento e trinta e quatro reais e sete
centavos), a partir de 01 de janeiro de 2010, sendo custeada


